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Combate à sonegação
(Fazenda confisca bombas de postos de combustíveis clandestinos)

Ação inibe a evasão 
fi scal e a adulteração 
de combustíveis; meta 
é prevenir danos nos 
veículos da população

erça-feira, dia 25, um grupo de fis-
cais da Delegacia Regional Tribu-
tária da Capital (DRTC-III) coman-
dou a retirada das bombas de com-
bustível de dois postos localizados 
na zona sul da capital. Em 2011, esses 
estabelecimentos tiveram sua ins-
crição estadual no ICMS cassada e 
as bombas lacradas (pela primeira 
vez) pela Secretaria Estadual da 
Fazenda. Entretanto, eles reabri-
ram de forma clandestina e tive-
ram seus equipamentos confisca-
dos três vezes. (leia boxe). 

A instalação de lacres, a retirada 
de bombas e as demais sanções são 
decorrentes do trabalho da Fazenda 
para coibir a sonegação fiscal. Por 
segu rança, essas ações são acompa-
nhadas por policiais civis e militares. 
A cassação da inscrição estadual de 
um posto já o torna irregular – a Fa -
zenda luta para que a venda de com-
bustíveis permaneça interrompida.

A cassação é baseada na Lei nº 
11.929/2005 e regulamentada pelas 
portarias do Coordenador da Admi-
nistração Tributária (CAT) números 
28, 32, 61 e 74, todas de 2005. A 
legislação impede o estabelecimento 
de emitir nota fiscal e seu proprietá-

rio fica proibido por cinco anos de trabalhar 
com qualquer etapa da cadeia de combus-
tíveis. além de ser indiciado como réu em 
inquérito policial.

Vigilância permanente – A cada 
mês, os agentes das 18 Delegacias Regionais 
Tributárias da Fazenda vistoriam 200 postos 
dos cerca de 8 mil estabelecidos em territó-
rio paulista. Também acompanham a varia-
ção dos preços do etanol, da gasolina e do 
diesel vendidos ao consumidor. A operação 

é realizada em parceria com a Fundação de 
Proteção e Defesa do Consumidor (Procon) 
e a Agência Nacional do Petróleo (ANP), res-
ponsável por definir os padrões que os com-
bustíveis devem apresentar.

Segundo Sidney Sanchez, diretor ad-
junto de Administração Tributária, quando 
a venda ao consumidor final ocorre com 
valores muito inferiores aos cobrados pelo 
mercado, há suspeita de sonegação, fraude 
ou venda de combustíveis em desconformi-
dade, entre outros delitos.

“É um trabalho vigilante, realizado em 
favor da sociedade. Protege o interesse do 
consumidor, ao evitar que o combustível 
adulterado provoque danos no motor do 
veículo. Impede a concorrência desleal entre 
os postos e também coibe a lavagem de 
dinheiro, tática usada por quadrilhas para 
justificar, perante o Fisco, receitas obtidas 
com atividades criminosas”, explica. 

Dicas para o consumidor – Ao abas-
tecer o veículo, o motorista deve procurar 
optar sempre pelo mesmo posto e pedir a nota 
fiscal. O cupom é uma garantia que o imposto 
será recolhido pelo comerciante, e também 
funciona como prova se o motor do carro tiver 
algum defeito depois do abastecimento.

Em caso de suspeita, a recomendação é 
pesquisar, no site da Secretaria da Fazenda 
(ver serviço), se o estabelecimento já teve a 
inscrição estadual cassada. A página eletrôni-
ca informa a relação de todos os postos cas-
sados desde 2005. Dela constam endereço, 
nome, CNPJ, cidade e a data de aplicação da 
sanção. É possível ainda, mantendo a identi-
dade preservada, denunciar à Ouvidoria da 
Fazenda e em canais de comunicação as sus-
peitas ligadas à venda de combustíveis.

Rogério Mascia Silveira
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SERVIÇO
Ouvidoria da Fazenda – www.fazenda.
sp.gov.br/ouvidoria
E-mail – ouvidoria@fazenda.sp.gov.br
Telefones (11) 3243-3676 / 3683
Site da Secretaria Estadual da Fazenda: 
www.fazenda.sp.gov.br
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A força da lei contra a irregularidade
Localizado na Avenida Guarapiranga, 

3.278, na zona sul da capital, o Auto Posto 
Parque Alves de Lima Ltda. teve suas bom-
bas de combustíveis confiscadas pela ter-
ceira vez na terça-feira, dia 18. Em todas as 
incursões dos fiscais da Fazenda, foi com-
provada a venda de combustível adulterado. 

Na primeira delas, em março de 2011, 
havia 92% de metanol em um dos tanques 
de armazenamento – o limite legal pre-
visto pela ANP para essa substância na 
composição do etanol é de 1%. Além de 
danificar o motor, o metanol é altamente 
tóxico e, se não for manipulado de modo 
correto e com o uso de equipamentos de 
proteção individual, traz riscos de cegueira 
e de morte.

Mesmo com a inscrição estadual cassa-
da, o dono do posto adquiriu novas bombas 
no mercado informal – com a conivência de 
muitos consumidores, que continuaram abas-
tecendo no local – e o comércio clandestino não 
foi interrompido. Em fevereiro de 2012, nova 
lacração dos equipamentos do estabelecimen-
to, com remoção das bombas três meses depois. 

Em novembro passado, mais uma vez os 
equipamentos foram lacrados e, após seis me -
ses, as bombas foram retiradas novamente – 
na ocasião, havia dois tanques em desconfor-
midade. No primeiro, a concentração de 
metanol chegava a 74% e, no segundo, a 92%. 
O consumidor, porém, poderia desconfiar de 
irregularidades, mesmo sem dispor de equi-
pamentos para realizar testes e análises quí-

micas – em frente ao posto campeão de infra-
ções, um concorrente vendia o litro do eta-
nol R$ 0,15 mais caro.

No mesmo bairro e na mesma manhã, a 
2,5 quilômetros do primeiro infrator, o Auto 
Posto Bunito Ltda., situado na Rua Augusto 
Ferreira de Morais, 216, também teve suas 
bombas retiradas pela terceira vez.

A primeira foi em setembro de 2011 e, 
a segunda, em setembro do ano passado. O 
motivo? Sempre o mesmo: falta de renova-
ção da inscrição estadual, que pode sinali-
zar lavagem de dinheiro. Coincidentemente, 
um concorrente do posto autuado comer-
cializava, do outro lado da rua, etanol com 
diferença a mais de R$ 0,36, e gasolina, R$ 
0,46 mais cara. 
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Fiscais da Secretaria da Fazenda autuando

Fazenda retira 
bomba de posto 
clandestino
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